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  SÉRIE PRÁTICA PEDAGÓGICA




  O universo da produção intelectual na área pedagógica, no Brasil, ainda carece de material didático que subsidie o trabalho dos professores de ensino médio e de ensino superior no exercício de sua atividade docente.


  A série Prática Pedagógica tem exatamente o objetivo de oferecer a esses professores textos que sirvam como fontes de referência para o desenvolvimento de sua prática no contexto da sala de aula e dos “laboratórios de pesquisa”. Pretende-se atuar na perspectiva da formação pedagógica do professor em suas dimensões de consumidor e construtor do saber na área pedagógica.


  A série envolve dois conjuntos básicos de publicações estreitamente relacionados: textos sobre a prática do ensino e textos sobre a prática da pesquisa. Completarão a coleção textos de leitura sobre o ensino e a pesquisa na área pedagógica, envolvendo tradução inédita e reedição de textos literários.


  Cada publicação contempla questões relacionadas aos fundamentos e à prática em diferentes áreas do saber pedagógico, no âmbito do ensino, e em diferentes formas de investigação, no âmbito da pesquisa.


  Os autores das publicações, além de reconhecidas contribuições na área, apresentam propostas diferenciadas de ensino e de pesquisa e, na medida do possível, representam diferentes regiões do país.




  Maria Rita Neto Sales Oliveira


  Marli Eliza Dalmazo Afonso de André


  Coordenadoras da série




  Temos muitas histórias a contar sobre o nosso ofício, porque não nos arrependemos do que fomos outrora, porque ainda somos.


  Arroyo 2000
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  CRÉDITOS




  PREFÁCIO




  Escrever o prefácio desta pertinente coletânea, organizada por Fernando Fidalgo, Maria Auxiliadora M. Oliveira e Nara Luciene Rocha Fidalgo, é, para mim, uma contradição, pois ao mesmo tempo em que fico feliz pelo convite, sinto grande responsabilidade diante da qualidade dos textos e da experiência e argúcia que os autores demonstraram possuir; todos são colegas e amigos que travam, de alguma forma, uma conversa comigo, como professor e pesquisador. A superação desse meu desconforto, provocado pela contradição concreta, constituiu em considerar a busca do equilíbrio entre a realidade imediata e a mesma realidade considerada em uma mediação mais ampla, com o fato de deixar ainda mais claras as sugestões e críticas sutis e inteligentes presentes em cada uma das produções e na coletânea de artigos no seu todo.




  Inicio pelo capítulo denominado “Trabalho docente: Comprometimento e desistência”, escrito por Acacia Z. Kuenzer e Andrea Caldas, que evidencia uma tendência à mudança na substância histórica do trabalho do professor, sobretudo, no plano superestrutural, tomando por base categorias gramscianas ligadas ao “intelectual orgânico” e ao “intelectual tradicional”. Esse texto busca mostrar como, diante das reformas e mudanças nas formas de socialização do ser humano, no contexto delineado pela acumulação flexível, cria-se uma percepção velada sobre o sentido do trabalho docente, que causa profundos transtornos nos professores, como o mencionado processo de “queimar-se de dentro para fora” e o adoecimento como forma de resistência às novas funções demandadas do professor pela sociedade, pelo setor produtivo e pela escola. Contudo, apesar de nos espelharmos na importância da alteridade, em razão da mercantilização e da competitividade instauradas em todos os níveis e modalidades de ensino, muitas vezes, vamos de encontro ao colega e amigo.




  Esse artigo traz a pérola de mostrar as contradições, postas pelo capitalismo contemporâneo, nas práticas sociais mais amplas e na especificidade do trabalho docente. As citadas autoras põem as mãos na ferida ao mostrar como, nesse processo laboral, os acordos acontecem por debaixo do pano, desenvolvendo-se em um plano de irracionalidade que afasta seres humanos que convivem em um mesmo ambiente escolar. Todos os atores educacionais são vítimas e sujeitos desse trágico projeto, não há pecado nem perdão, e a leitura desse artigo pode se tornar catártica para muitos docentes.




  Lucídio Bianchetti e Ana Maria Netto Machado, no texto “Trabalho docente no stricto sensu: Publicar ou morrer?!”, já na epígrafe evidenciam seu foco: “Lattes, Lattes meu, existe alguém mais produtivo do que eu?”. Assim, em vez de nos lançar ao mundo fantástico das fábulas infantis, remete-nos ao extraordinário mundo atual e real e às condições objetivas do nosso trabalho como professores de programas de pós-graduação.




  Por um lado, quando me refiro ao currículo Lattes, visualizo-o como um portfólio de pesquisadores, sobretudo os vinculados ao stricto sensu, que ficaram estarrecidos, após a implementação, em 1997, do novo modelo da Capes. A partir de então, passaram a correr de pós-doutoramento, de publicações, de bolsas de produtividade, de participação em congressos, classificados pelas nossas próprias associações científicas. Por outro lado, sabemos que muitos pesquisadores, não raramente, ficam a bisbilhotar a vida acadêmica dos colegas, em vez de se aterem às suas próprias vidas e à construção de um projeto que busque mudanças no âmbito dessa universidade mercantilizada e competitiva que vem negando toda sua construção histórica.




  O que expusemos evidencia que os programas de pós-graduação vêm se transformando em um “Big Brother Brasil”, pois, sob a égide do discurso da origem das desigualdades entre os professores, embarcamos no ardil do produtivismo acadêmico e, assim, escrevemos dez artigos em um ano, que criticam o culto ao produtivismo, em vez de elaborarmos um consistente e bem articulado texto que possibilite tanto a integração entre os pesquisadores, nossos colegas, quanto a construção de um trabalho coletivo e o sentimento de pertencimento à universidade na qual trabalhamos.




  O texto escrito por Nara Luciene Rocha Fidalgo e Fernando Fidalgo, “Trabalho docente e a lógica produtivista: Conformação e subjetividade”, lançando mão de uma estética fluida e consistente, faz uma crítica às mudanças que as reformas educacionais vêm impondo ao trabalho docente e à prática escolar no seu cotidiano, introduzindo e impondo “valores” mercantis, contemplados pelo estado gerencial, que são transladados para a instituição escolar. Mostra, ainda, como o trabalho do professor, especialmente do universitário, peculiarizado por ser imaterial e superqualificado, tende a desenvolver uma “sociabilidade produtiva”, além de produzir ciência e tecnologia, consideradas como mercadorias. A desconcentração do trabalho que invade, também, os espaços domiciliares, vem demandando grandes investimentos em tecnologias digitais e comunicacionais (TIC) que promovem a máxima exploração do trabalho vivo, especialmente do realizado pelo professor.




  O artigo denominado “Trabalho docente, controle e intensificação: Câmeras, novo gerencialismo e práticas de governo”, formulado por Mauro Augusto Burkert Del Pino, Jarbas Santos Vieira e Álvaro Hypolito, está focado no trabalho do professor que vem perdendo a condição de sujeito do processo educativo, tornando-se mero mediador dos processos de ensino e aprendizagem, além de passar, cada vez mais, a ser controlado pelas sofisticadas TICs. Na “ausência” do referido sujeito na prática docente e no cotidiano da escola, constata-se que o trabalho e o modus vivendi do professor e dos alunos que eles formam são conformados ao objetivo de forjar a capacitação do sujeito produtivo, útil, solitário e controlado por si mesmo. Em síntese, capacita-se um “sujeito” adaptado a uma sociedade em que a mais-valia se torna velada, ou seja, é como se não existissem vendedores de força de trabalho, mas tão somente vendedores de trabalho objetivado e intensificado pela via do controle, até mesmo, de câmeras instaladas nas salas de aula.




  O texto elaborado por Fernando Fidalgo, Maria Auxiliadora M. Oliveira e Nara Luciene Rocha Fidalgo, “Trabalho docente, formação continuada e tecnologias”, enfatiza a complexa e polêmica temática relativa à educação a distância e, sobretudo, à necessidade de os professores serem devidamente capacitados para o trabalho com as TICs no campo escolar. Esse texto é resultante de dados coletados por uma exaustiva pesquisa, realizada com professores de escolas especiais que se capacitaram em um curso a distância, no qual encontraram muitas dificuldades, pois a grande maioria não sabia lidar com o computador e com a internet.




  Os autores, apesar de considerarem que a EAD viabiliza um processo de aprendizagem e não, verdadeiramente, um processo formativo, trabalham com o princípio de que “as mediações tecnológicas na educação a distância possibilitam que professores e alunos desenvolvam atividades em tempos e espaços assimétricos e assíncronos”.




  Além disso, mostram a positividade da EAD, evidenciada nos vários depoimentos dos professores-alunos apresentados, de forma crítica e articulada.




  O texto intitulado “O trabalho docente nos núcleos de tecnologia educacional: Entre a improvisação e a provisoriedade”, de Elisa M. Quartiero, remete-nos à revolução informacional, à atual era tecnológica, peculiarizada pela supremacia da “onda informática”, que vem promovendo mudanças radicais nas dimensões espaço e tempo.




  A reformulação informacional comprimiu o espaço e o tempo, acentuando a superficialidade extensiva, na qual fazemos a história, sem a devida reflexão sobre a realidade.




  Quartiero suscita uma reflexão instigadora sobre os processos de socialização do ser humano, de modo mais específico, dos sujeitos do campo educacional, que se consubstancia na questão: “aderir ou aderir”, mas de que maneira?




  Finalmente, Daniel Mill e Fernando Fidalgo nos apresentam o texto “O trabalho docente virtual como teletrabalho: Sobre tempos, espaços e tecnologias”. Os autores enfocam as diferentes realidades socioculturais vivenciadas pelos sujeitos do processo de ensino e aprendizagem, tendo em vista um contexto de compreensão do espaço e do tempo, imposto pela forma histórica do capitalismo planetarizado, pela intensificação e pela precarização do trabalho do “professor virtual”, que possibilitam a descentralização do processo educativo e do espaço escolar para outros espaços, predominantemente o domiciliar, o que pode trazer para o trabalhador, especialmente para o professor, sérias consequências no seu lazer, nas relações familiares e na sua formação cultural. O texto mostra a extração tanto da mais-valia relativa quanto da mais-valia absoluta, ou seja, a articulação de formas pretéritas de exploração do trabalho, no caso, o do professor, sobretudo do que atua no âmbito da educação a distância.




  João dos Reis Silva Júnior


  Universidade Federal de São Carlos




  APRESENTAÇÃO




  Este livro, intitulado A intensificação do trabalho docente: Tecnologias e produtividade, só se torna mais bem compreendido com base em uma análise mais ampla do cenário econômico, sociopolítico e educacional vivenciado pelo país na contemporaneidade.




  Pode-se afirmar que, desde os meados da década de 1970, vêm se processando transformações socioeconômicas no âmbito do processo de internacionalização da economia mundial. Essas transformações se acirraram com os avanços alcançados pelas tecnologias de informação e comunicação, que promoveram drásticas alterações no âmbito da produção e distribuição nas organizações. Nesse cenário, a organização produtiva foi radicalmente modificada para além da busca, simplesmente, de mercados globais, uma vez que ela mesma passou a ser global.




  Contudo, a globalização não tem conseguido promover o decantado triunfo do capitalismo, pois assiste-se pari passu a suas crises cíclicas, que atingem proporções mundiais, traduzidas em episódios de superprodução e subconsumo, no acirramento do desemprego, na multiplicação e banalização da miséria, da fome e da exclusão social.




  Paradoxalmente, constata-se a ocorrência de uma dialética da exclusão versus inclusão, pois, no atual estágio do capitalismo, garante-se sua expansão por meio da diminuição dos preços dos produtos globais, que vêm se tornando acessíveis a regiões e sujeitos tradicionalmente excluídos do consumo.




  Apesar dessa contradição – inclusão/exclusão –, a “civilização da mercadoria” se expande cada vez mais, sobretudo em razão dos aportes da indústria cultural que provocam a desterritorialização de hábitos, gostos, costumes, padronizando valores, sentimentos, visões de mundo e de homem.




  Nesse desenvolvimento da mundialização e da oligopolização do mercado, constata-se que novos e diferentes posicionamentos foram estabelecidos no mundo do trabalho, cujas relações tornaram-se fragmentadas e diversificadas, consubstanciando-se em novos regimes de trabalho, que se peculiarizam por contradições marcadas pela flexibilidade, que excluem a cobertura trabalhista, por meio de processos de terceirização, subcontratação e informalidade que promovem a precarização das condições de trabalho. Segundo Bauman (2001), a flexibilização, uma das principais características do trabalho no contexto contemporâneo, vem tornando-o mais incerto, desestabilizando suas relações, que ficaram mais fluidas e líquidas.




  No que tange ao trabalho docente, apreendido em sua dimensão concreta, ele vem sendo perpassado por formas inerentes ao modo de produção capitalista (MPC), inserindo-se na sua totalidade, sendo, assim, produtor de valores de uso e valores de troca; mas, por se constituir num trabalho não material e por não dicotomizar produtor/professor e produto/aula, sua submissão ao capital apresenta limites e depende da adesão do trabalhador/professor.




  Acresce-se, ainda, que o trabalho docente, por mais que seja programado, concebido por “outros”, tem certa autonomia, na medida em que o professor pode optar por métodos, técnicas, adaptações/transposições didáticas e outros “expedientes”, pois se processa numa relação entre sujeitos que podem estabelecer certo controle sobre seu trabalho.




  O trabalho do professor, à semelhança do que tem ocorrido no campo das organizações, vem recebendo as consequências do processo de reestruturação do setor produtivo e da diminuição do papel do Estado. Entre elas, destaca-se a adoção do paradigma da gestão flexível, que propaga a necessidade da formação de profissionais competentes, flexíveis e polivalentes.




  O pool de reformas educativas desencadeadas no Brasil após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) n. 9.394/96 passou a demandar novas exigências no campo do trabalho docente, que ampliaram, sem melhorar, suas condições objetivas – tanto as atribuições e tarefas conferidas ao professor quanto a sua responsabilização pelo sucesso e pelo fracasso de escolas e alunos.




  Essa intensificação do trabalho docente, determinada pelos incisos I e II do art. 14 da LDB em vigência, tem provocado consequências negativas na vida pessoal e profissional dos docentes, interferindo nos níveis de respeito e satisfação para com o magistério.




  Esse contexto vivenciado traz desdobramentos no âmbito da formação da identidade docente. Dubbar (2006) explicita que se vivencia uma crise das identidades profissionais, resultante do próprio conceito de trabalho, que passa de uma noção explícita, constrita, para uma noção mais explícita, que o considera como um investimento pessoal. Nesse quadro, o trabalho real substitui o trabalho prescrito, provocando um aumento dos níveis de exigência sobre os trabalhadores e de competitividade entre eles.




  Contudo, na área do magistério, a situação se complexifica, pois a identidade do professor, tradicionalmente, vem se caracterizando por certa fragilidade, por se tratar de um grupo profissional cuja função não é, sobretudo na atualidade, devidamente reconhecida e valorizada pela sociedade.




  Finalmente, deve-se enfocar que o adentramento da educação a distância tem acarretado modificações no trabalho docente, principalmente por se embasar em pressupostos da concepção taylorista, que dicotomizam a concepção da execução, o que acentua as diferenças de status e de salário entre os conceptores e os tutores virtuais, cujo trabalho ainda não é reconhecido nem regulamentado.




  Paradoxalmente, entretanto, acredita-se que o professor tenha uma responsabilidade específica nessa sociedade pós-moderna e nos seus ambientes reais e virtuais, por se constituir num intelectual diferenciado, ou seja, num mediador, herdeiro, crítico e intérprete da cultura. Esses “mandatos” conferidos ao professor, segundo Gauthier e Mellouki (2004), podem significar uma esperança na valorização do profissional docente e possibilidades de alternativas contra a precarização do seu trabalho.




  Este livro está focado no trabalho docente, que é abordado das perspectivas: “Trabalho docente: Comprometimento e desistência”; “Trabalho docente no stricto sensu: Publicar ou morrer?!”; “Trabalho docente e a lógica produtivista: Conformação e subjetividade”; “Trabalho docente, controle e intensificação: Câmeras, novo gerencialismo e práticas de governo”; “Trabalho docente, formação continuada e tecnologias”; “O trabalho docente nos núcleos de tecnologia educacional: Entre a improvisação e a provisoriedade”; “O trabalho docente virtual como teletrabalho: Sobre tempos, espaços e tecnologias”.




  Em síntese, na abrangência e diversidade de seus artigos, este livro evidencia como o contexto que foi analisado vem causando impacto no trabalho docente e provocando nele múltiplos desdobramentos.




  Fernando Fidalgo


  Maria Auxiliadora M. Oliveira


  Nara Luciene Rocha Fidalgo


  Organizadores
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  TRABALHO DOCENTE: COMPROMETIMENTO E DESISTÊNCIA




  Acacia Z. Kuenzer


  Andrea Caldas




  Introdução




  Este texto teve como ponto de partida alguns estudos que vêm sendo desenvolvidos por Kuenzer (2002a, 2002b, 2002c, 2004), acerca da formação dos professores na acumulação flexível, e por Caldas (2007), em sua tese de doutorado. Toma como objeto o trabalho docente nos seus espaços de resistência e desistência como dimensões contraditórias, que se manifestam na prática de cada professor, com a finalidade de compreender os limites e as possibilidades de sua ação transformadora, orientada pelos compromissos com a classe que vive do trabalho. Parte do pressuposto de que a categorização dos professores como intelectuais orgânicos à classe trabalhadora ou como intelectuais tradicionais (Gramsci 1978), supostamente neutros e sobrepostos aos interesses de classe, não é um problema que possa ser resolvido no plano do pensamento, senão exclusivamente no plano da práxis. Ou seja, trata-se de compreender e apreender o trabalho docente como processo humano concreto, determinado pelas formas históricas de produção e reprodução da existência, o que implica compreendê-lo inscrito na totalidade do trabalho, tal como se objetiva no modo de produção capitalista.




  Parte também do pressuposto de que as relações de dominação presentes na sociedade e no trabalho podem gerar, contraditoriamente, reações de desistência, aqui entendidas como a perda de sentido do trabalho e o descomprometimento dos docentes com a organização em que atuam, bem como com os destinatários de seu trabalho (Codo 1999), e comportamentos de resistência, no sentido crítico-emancipatório (Giroux 1986, p. 148), ou seja, como espaço de luta contra-hegemônica. Dessa perspectiva, busca compreender as dinâmicas das práticas docentes, partindo do pressuposto de que os processos de acomodação e resistência aí contidos operam por meio de uma dinâmica complexa, “que serve não apenas aos interesses das relações de dominação, mas também contém interesses que falam de possibilidades emancipatórias” (Apple 1989; Giroux 1986).




  A importância da noção dialética da ação humana é recuperada, considerando as relações entre as superestruturas e as dimensões estruturantes dos processos materiais, que passam a ser interpretadas na sua dinamicidade, contradição e historicidade, ou seja, como relações que são construídas e reconstruídas, em decorrência do que só podem ser apreendidas em seu movimento.




  A escola, consequentemente, passa a ser interpretada não como o espaço totalmente controlado pelo capital, nem tampouco como o terreno da plena realização, mas como lugar contraditório da reprodução e contestação.




  Entretanto, a busca de pensar a contradição corre o risco de opor formal e mecanicamente os espaços de resistência ou contestação aos espaços de acomodação ou desistência, como alerta Giroux (1986, pp. 140-141).




  Comportamentos de oposição, da mesma forma que as subjetividades que os constituem, são produzidos no meio de discursos e valores contraditórios. A lógica que inspira determinado ato de resistência pode, por um lado, estar ligada aos interesses específicos de classe, gênero ou raça; mas, por outro lado, pode representar e expressar os momentos repressivos inscritos pela cultura dominante em vez de uma mensagem de protesto contra sua existência. Ou seja, a identificação de um comportamento de oposição ou resistência em si não é suficiente para afirmar a sua potencialidade transformadora, isso porque o terreno onde se constroem essas ações singulares é perpassado por discursos e valores contraditórios, característicos da cotidianidade, que é o espaço da reprodução direta, no qual os homens, ao reproduzir a si mesmos como homens particulares, criam a possibilidade de reprodução da sociedade (Heller 2002, pp. 46, 47).




  As lutas ou conflitos nem sempre traduzem aspirações de transformação ou contestação à sociedade, e podem simplesmente representar motivações particulares em defesa de interesses individuais ou de espaços de poder (Giroux 1986, p. 150), muitas vezes sabiamente articulados em discursos que visam ao “ocultamento da particularidade”, conforme expressa Heller (2002, p. 86).




  Ou seja, o comportamento de oposição ou resistência em si não representa uma potencialidade transformadora; é preciso compreendê-lo num contexto mais amplo, com base no interesse que encarna, sob pena de romantizar a cultura dos grupos subordinados, pois, “na medida em que o comportamento de oposição suprime contradições sociais, enquanto simultaneamente se alia à lógica da dominação ideológica ao invés de desafiá-la, ele cai não sob a categoria de resistência, mas sob a do seu oposto, isto é, acomodação ou conformismo” (Giroux 1986, p. 147).




  Essa análise impõe a necessidade de compreensão da natureza própria do trabalho docente, produzido e reproduzido por meio da tensão dialética entre as determinações estruturais da realidade social e suas próprias determinações específicas, que produz a alienação e, ao mesmo tempo, engendra espaços de autonomia relativa.




  Com vistas a fornecer alguns elementos para o debate, apenas com a pretensão de alimentá-lo e, dessa forma, contribuir para as práticas políticas, sindicais e formativas, este texto apresenta, em síntese, uma rápida análise acerca do trabalho docente como trabalho capitalista, não material, seguida dos resultados das entrevistas realizadas com 12 professores da rede municipal de ensino (RME) de Curitiba a respeito das condições que os levam à desistência.




  O trabalho docente se inscreve no âmbito do trabalho capitalista




  O primeiro pressuposto teórico a ser considerado na análise das possibilidades transformadoras do trabalho docente é que ele é parte da totalidade constituída pelo trabalho no capitalismo, estando submetido, portanto, à sua lógica e às suas contradições. O que vale dizer que o trabalho docente não escapa à dupla face do trabalho: produzir valores de uso e valores de troca.




  Para produzir valores de uso no processo de trabalho, a atividade do homem realiza uma transformação sobre o objeto de sua ação, subordinada a um determinado fim: a realização de um produto ou de um serviço para atender necessidades humanas. Uma parte da natureza será adaptada às necessidades do homem por meio da mudança de sua forma. Esse processo não tem como finalidade produzir excedentes para acumular riqueza.




  Sob o capitalismo, contudo, a característica do processo de trabalho passa a ser a produção de valor de troca, valor que se autoexpande, com a finalidade de acumular riqueza por meio da produção do trabalho excedente, que será apropriado pelo capitalista. A partir do momento em que o capital detém a propriedade dos meios de produção e da força de trabalho, determina-se o processo de alienação do trabalhador, que perde o controle de seu trabalho, das decisões sobre ele e, em decorrência, a posse do produto de seu esforço.




  Dessa forma, no modo capitalista de produzir, a práxis produtiva cria um mundo de objetos humanizados nos quais o homem não se reconhece, e que se voltam contra ele e o dominam. Essa práxis determina não só uma relação alienante entre o trabalhador e seu produto, mas também entre o trabalhador e os outros homens. Ou seja, relações sociais peculiares, que colocam os homens – produtores e capitalistas – como opositores no processo de produção. Essa alienação ocorre numa relação prática e material com a natureza, no trabalho, na forma concreta e histórica assumida no capitalismo, não podendo ser reduzida à mera relação sujeito/objeto, posto que resultado de relações sociais.




  A alienação do trabalhador, advinda do trabalho como relação social de produção de valor, é decorrente da propriedade privada dos meios de produção, que separa capital e trabalho, trabalho intelectual e trabalho instrumental, dirigente e trabalhador, estabelecendo a contradição fundamental que caracteriza o trabalho no capitalismo.




  Baseado nessa natureza contraditória, no processo de produção de valor, se o trabalho é a negação do humano ao produzir relações sociais alienantes, esse trabalho produz ao mesmo tempo o próprio homem, afirmando-o como indivíduo e como categoria. Essa afirmação fica clara na Ideologia alemã, quando os autores demonstram que, ao produzir as condições de sua existência, o homem produz a si mesmo, elabora conhecimento e produz história (Marx e Engels 1984, p. 19).




  Essas duas dimensões, de produção de valor de uso e de valor de troca, não se opõem, e sim guardam uma relação dialética entre si, relação na qual se negam e se afirmam, ao mesmo tempo, fazendo do trabalho um exercício qualificador, prazeroso e, simultaneamente, desqualificador, explorador e causador de sofrimento.




  Para compreender as possibilidades e os limites do compromisso social dos docentes com a classe que vive do trabalho, torna-se necessário tomar a relação dialética que configura essa dupla face como os dois lados da mesma moeda que compõem uma totalidade por contradição. Decorre dessa afirmação que o trabalho docente, sob a égide do capitalismo, não escapa à lógica da acumulação do capital, direta ou indiretamente, pela venda da força de trabalho do professor para instituições privadas, pela qualificação científico-tecnológica de trabalhadores para atender às demandas do trabalho capitalista, pelo disciplinamento com vista à subordinação, pela produção de ciência e tecnologia. Assim, seu trabalho está atravessado pelas mesmas contradições que caracterizam o capitalismo.




  Contudo, é por meio do trabalho que o professor, como os demais trabalhadores, ao mesmo tempo em que é submetido pelo capital ao processo de produção de valor – para a própria valorização desse mesmo capital, e não em benefício dos trabalhadores – contribui para a transformação dessa mesma realidade, tendo como horizonte a construção de relações sociais mais justas e igualitárias.




  Há, ainda, outra dimensão que precisa ser considerada: em que pesem os fatores de alienação, há que se considerar que a unidade rompida entre decisão e ação e entre meios de produção e força de trabalho precisa ser recomposta no processo de trabalho. Essa característica, além de colocar para o capitalista a necessidade de rigoroso controle, afirma que a geração do excedente depende, também, da capacidade multilateral dos seres humanos, do caráter inteligente e proposital que reveste sua ação de infinita adaptabilidade.




  Essa característica é cada vez mais acentuada nas novas formas de organização e gestão do trabalho, em que a fragmentação taylorista-fordista, que atava o trabalhador ao exercício das mesmas ocupações ao longo de sua existência, é substituída por procedimentos mais ampliados, que demandam o conhecimento da totalidade do trabalho e não mais apenas da parte e que, ao mesmo tempo, ampliam a possibilidade de participação, de decisão e de controle do próprio trabalho, exigindo trabalhadores de novo tipo, com sólida base de educação geral sobre a qual se construirá uma formação profissional densa e continuada.




  Embora se saiba que esse tipo de formação não é para todos – uma vez que a maioria dos postos tende a ser cada vez mais simplificada, demandando, portanto, trabalhadores desqualificados – e que a finalidade do trabalho no capitalismo sempre será a valorização do capital, há uma dimensão contraditória que se acentua nesse regime de acumulação, marcado pela globalização da economia e pela reestruturação produtiva: as demandas de ampliação da qualificação para o exercício profissional, o que impacta, também, a formação de professores.




  No caso dos professores, a contribuição para o processo de acumulação se dá com base em uma característica muito peculiar do trabalho: a sua natureza não material, já que não é possível separar o produtor de seu produto. Essa natureza limita, de certo modo, a realização do trabalho segundo o modo capitalista, que passa a se dar indiretamente, por meio de diferentes mediações que “convençam” o trabalhador, pela força ou pela persuasão, a ser artífice da própria exploração, ao mesmo tempo que busca sua realização pessoal, vinculada a finalidades. Ou seja, no trabalho não material, a subsunção do trabalho ao capital apresenta limites, com o que se ampliam as possibilidades de resistência e de autonomia; nesse caso, a subsunção depende mais fortemente da adesão do trabalhador.




  O fato de o trabalho do professor ser não material não significa que seja improdutivo; como já se afirmou anteriormente, ele se articula à lógica da acumulação, quer pela produção de excedente nas instituições privadas, quer pela formação básica e superior, quer pelo disciplinamento, baseado nas demandas do regime de acumulação.




  Ao conceber o trabalho do professor como não material, inscrevendo-o no campo dos “serviços”, é preciso diferenciar “serviço” como expressão para designar o valor de uso particular de um trabalho ou mesmo para uma troca entre o usuário e o trabalhador – dar aulas particulares, atender a uma pessoa doente por solidariedade – e “serviço” como expressão de uma relação de compra e venda de força de trabalho que se integre ao processo de produção de mercadorias ao gerar um valor excedente que será apropriado pelo capitalista. Em ambos os casos, o trabalho é não material, não se separa do produtor, mas expressa relações sociais diferenciadas (Marx 1978, p. 78).




  No primeiro caso, uma vez que não há produto material, o professor atua tal como o artesão, como trabalhador autônomo e independente que vende um trabalho ou serviço, decidindo quando fazer, como fazer e qual o preço; nessa situação, o trabalho tende a ser mais qualificado, mais prazeroso e pode claramente expressar um compromisso de classe. No segundo caso, o professor vende sua força de trabalho para uma instituição, que passa a determinar seu trabalho em todas as dimensões, retribuindo-o por meio de um salário; nessa situação, o trabalho tende a ser mais controlado, intensificado, precarizado e, portanto, mais explorado, tendo em vista acumular o capital dos proprietários ou associados, no caso das cooperativas.




  Caso a venda da força de trabalho se dê para instituições privadas, o espaço para o compromisso de classe é limitado pelos controles institucionais, com vistas à produtividade. Nesses casos, formula-se a hipótese de que a concepção de intelectual tradicional, cuja atuação se apresenta como politicamente neutra, por sobre os compromissos de classe, melhor explica o trabalho docente, não necessariamente por falta de concepção, mas como condição de exercício profissional.




  Já no caso do professor da escola pública, acentuam-se as contradições entre a intensificação e a precarização do seu trabalho e os compromissos de classe renovados cotidianamente pela prática social em que está inserido; nesse caso, tem-se como hipótese que é possível identificar manifestações de organicidade com a classe trabalhadora.




  De todo modo, tal como tem se dado a crescente privatização dos serviços educacionais, embora o trabalho mantenha sua característica não material, a tendência à sua mercantilização é um aspecto cada vez mais presente, que diminui as possibilidades de intervenção criativa e independente dos profissionais da área.




  Os serviços educacionais, como os demais serviços, sofreram os impactos da crise do capitalismo no final do século XX e início deste; forçados a se reorganizar para serem competitivos e assegurar acumulação, desencadearam as estratégias próprias da reestruturação produtiva, nesse sentido não se diferenciando das demais empresas, a não ser pela especificidade de seu processo de trabalho. Assim, combinaram complexificação tecnológica com redução de força de trabalho, hierarquizada segundo novas formas de articulação entre qualificação-desqualificação e quantidade de trabalhadores, além de incorporar mecanismos de descentralização, em particular de terceirização, ou, no caso dos professores, de contratos por tarefas específicas, com tempo determinado.




  Em decorrência, a resistência desse tipo de trabalho não material a submeter-se às leis da exploração capitalista tende a cair por terra, vendendo os profissionais sua força de trabalho para objetivar um resultado com o qual na maioria das vezes não concordam. Por meio de seu trabalho, objetivam um produto que é fruto de sua alienação, de sua própria transformação em mercadoria, e não fruto da coincidência entre sua subjetividade, sua consciência e as condições materiais de existência, no sentido de utopia, de projeto de transformação da sociedade.




  Aos professores, restaria a esperança de trabalhar nos espaços públicos, onde, em tese, a relação entre custos e benefícios seria regida por outra lógica – a do direito a um serviço público de qualidade – e não pela realização da lógica da mercadoria. Mas nem isso é possível nos Estados de tipo neoliberal que, ao materializar a lógica das políticas mínimas, por um lado, empurram parte de suas responsabilidades para o setor privado, na perspectiva do público não estatal, e, por outro, reduzem a política de direitos a ações de filantropia. Essa mesma lógica submete a prestação do serviço público à precarização e ao compartilhamento com a prestação dos serviços privados, o que leva as instituições públicas a serem regidas pelas leis do mercado.




  Se, do ponto de vista da mercantilização, os trabalhadores da educação não se diferenciam dos demais, sendo igualmente superexplorados, o fato de serem trabalhadores não materiais lhes confere especificidades do ponto de vista do sofrimento no trabalho.




  Tendo em vista os processos de desistência, que poderão significar rompimento de compromisso, há várias questões que precisam ser apontadas para discussão e pesquisa: a natureza não material do trabalho submete o trabalhador a mais sofrimento, tornando-o mais vulnerável às doenças ocupacionais e, em especial, à síndrome da desistência (Codo 1999); no regime de acumulação flexível, os trabalhadores se submetem pacificamente ao sofrimento e ainda o justificam, para se manterem empregados (Dejours 1999). Sem pretender aprofundar essas questões, mas apenas pontuá-las para debate, serão rapidamente apresentadas algumas conclusões dos estudos desses autores.




  A pesquisa de Codo, financiada pela Confederação dos Trabalhadores da Educação (CNTE), buscou compreender o conflito entre o trabalho do professor como possibilidade de transformação social e as limitações que lhe são impostas, particularmente depois das novas formas de organização do trabalho no regime de acumulação flexível.




  Para o autor, a síndrome de burnout pode ser definida como




  A dor de um profissional encalacrado entre o que pode fazer e o que efetivamente consegue fazer, entre o céu de possibilidades e o inferno dos limites estruturais, entre a vitória e a frustração; é a síndrome de um trabalho que voltou a ser trabalho, mas que ainda não deixou de ser mercadoria. (Codo 1999, p. 13)




  A concepção do autor remete à discussão levada a efeito nos itens anteriores deste texto: o trabalho do professor se objetiva na tensão entre trabalho em geral, qualificador, transformador, prazeroso, e trabalho capitalista, mercadoria comprada para valorizar o capital. Essa tensão se acentua pelo caráter não material desses trabalhos, que não se separam do produtor, reafirmando o espaço da consciência e da subjetividade e, assim, o poder do trabalhador, ao mesmo tempo em que cada vez mais o eliminam, em face da crescente objetivação decorrente ou da progressiva institucionalização dos serviços educacionais, ou de sua crescente precarização, com base na lógica da acumulação do capital, com o que se diminuem os espaços de intervenção do professor.




  A tensão, portanto, entre objetividade e subjetividade é uma das relações estudadas por Codo no trabalho do professor, tratado como cuidador. O cuidado, para o autor, é “uma relação entre dois seres humanos em que a ação de um resulta no bem-estar do outro” (ibid., p. 52). Essa relação configura uma manifestação do trabalho em geral, na medida em que supõe um processo de transformação de mão dupla: naquele que cuida e naquele que recebe o cuidado, ambos aprendendo um com o outro, em determinadas circunstâncias que demandam ações, decisões e reflexões. No entanto, conforme o cuidador vende seu trabalho como mercadoria, estabelecem-se algumas limitações à realização plena da relação sujeito-objeto, uma vez que as ações possíveis estarão definidas pelo tipo de trabalho, por sua duração e pelas demais especificações definidas em um contrato, mesmo que informal.




  Nas atividades dos cuidadores, o estabelecimento de relações, a criação de vínculos, é uma condição necessária; no entanto, como essa relação, na qualidade de trabalho assalariado, é mediada pelo contrato, nunca se realiza satisfatoriamente, criando contradições que não permitem o completo retorno das energias dispendidas no sentido da satisfação; ou seja, o produtor jamais chega a se reconhecer no produto, como o artesão em sua obra. No final do ano, o aluno sai da escola e o professor raramente terá o retorno do seu trabalho. Assim, a relação entre sujeito e objeto nunca se completa, ficando inconclusa a obra, trazendo sofrimento e não realização. Ou, como afirma Codo (ibid., p. 53), “as mediações que a profissionalização do cuidado impõem criam uma tensão entre vincular-se versus não vincular-se, em que o circuito da relação homem-objeto não pode ser completado de forma satisfatória”. De modo geral, a tendência é o não envolvimento como forma de evitar sofrimento, uma vez que a ação do cuidador será sempre limitada pela natureza do seu trabalho e de suas formas de organização: normas, programas, prescrições e cronogramas.




  Essa contradição, que faz parte da natureza do trabalho não material, que não se objetiva em um produto, mas apenas presta um serviço, é uma das condições que podem trazer sofrimento e não realização se não for adequadamente enfrentada, quer pela qualificação dos profissionais, quer pelas formas de organização coletiva do trabalho. Essa dimensão específica do trabalho não material, aliada a outras, típicas de todas as formas de assalariamento (salários baixos, condições precárias, intensificação, estresse, medo de perder o emprego, autoritarismo e outras), pode causar a síndrome da desistência, que inclui esgotamento emocional, desenvolvimento de atitudes negativas em relação ao trabalho, falta de envolvimento pessoal nele e assim por diante (ibid., p. 238). É importante, portanto, compreender por que os profissionais da educação desistem e como melhorar suas possibilidades de realização no trabalho.




  Por que os professores desistem?




  O que é ou como se identifica o comprometimento com o trabalho educativo? Como se estrutura esse compromisso, como se mantém e em que medida ele contém elementos de resistência no sentido transformador?




  O sentido de comprometimento com o trabalho, ou seja, “adesão e forte envolvimento com os objetivos da organização em que trabalham” (ibid., p. 101), baseia-se numa determinada concepção de escola e sociedade, de vez que não é possível identificar abstratamente esse comprometimento senão pela identificação de quais são os objetivos ou as metas que norteiam as opções e atitudes dos professores na relação com o trabalho.




  Na análise das entrevistas realizadas por Caldas, é possível aprofundar a compreensão de como a relação com o trabalho, consigo, com os pares e com o mundo pode ter gerado dinâmicas de resistência e desistência, entendendo que o processo de constituição do trabalho e do trabalhador é histórico e dinâmico, e que “aquilo que eles são coincide com a sua produção, com o que produzem e também com o como produzem” (Marx e Engels 1984, p. 15). Esse processo de produzir-se, como homens e mulheres, e também como professores e professoras, ocorre na confluência do imediato e do genérico, do cotidiano e do não cotidiano, da alienação e da liberdade, pois




  Quanto mais dinâmica é a sociedade, quanto mais casual é a relação do particular com o ambiente em que se encontra (especialmente depois da chegada do capitalismo), tanto mais o homem está obrigado a pôr continuamente à prova sua capacidade vital, e isto para toda a vida, tanto menos pode dar-se por acabada a apropriação do mundo com a maioridade. (...) Vive ao mesmo tempo entre exigências diametralmente opostas, pelo que deve elaborar modelos de comportamento paralelos e alternativos. (Heller 2002, pp. 43-44, tradução nossa)




  A análise de algumas pesquisas que tratam do trabalho docente aponta um aparente paradoxo: por um lado, desvelam com nitidez o quadro de precarização do trabalho e, por outro, apontam a existência da satisfação e do comprometimento.




  Seria esse um sintoma da “normalidade sofrente”, conforme analisado por Dejours (1992)? Seria um efeito do processo de alienação, conforme apontado pelas teorias crítico-reprodutivistas, que induz o professor a se dedicar ao trabalho pela suposição ingênua de que estaria contribuindo para melhorar a educação? Ou poderíamos encontrar nesse comportamento um sentido de luta e transformação, no dizer de Heller (2004), de desafio à desumanização?




  A compreensão da escola como espaço contraditório, como terreno de lutas, já indica que a resposta a tais questões não se resolve de forma unívoca. Trata-se, pois, de penetrar no terreno denso da concreticidade, buscando captar a síntese das múltiplas determinações que estruturam esses processos. Nessa direção, entende-se que a desmotivação com o trabalho, em que não comparecem de forma predominante a adesão e o envolvimento, precisa ser estudada de forma articulada ao comprometimento.




  O processo de entrevistas com os professores apontou elementos de grande confluência na estruturação do comprometimento e na manifestação da desmotivação ou da desistência, desvendando um complexo processo histórico, alimentado e realimentado por determinações gerais e condições concretas do exercício cotidiano da prática escolar, entrelaçando histórias individuais e coletivas.




  O que significa desistir? Deixar de lutar? Deixar de acreditar? Recusar-se a compactuar com exigências intoleráveis? Se não há uma resposta única a essas questões, também não há uma forma idêntica para a manifestação da desistência ou da desmotivação no trabalho educativo.




  A análise dos processos de desistência identificados em pesquisas sobre o trabalho docente (Codo 1999; Lapo e Bueno 2002, 2003) e que podem ou não levar ao abandono do emprego e da profissão aponta uma variada gama de situações e processos interagentes.




  Na pesquisa realizada, indagamos aos professores(as) se já haviam pensado em desistir da profissão ou do emprego. Muitos responderam que sim, e, entre esses, alguns se encontravam dispostos a abandonar o emprego e a profissão. Outros afirmaram que nunca pensaram em desistir, mas que muitas vezes desanimaram, que se encontravam cansados.




  O que estaria provocando essa situação de desânimo, aparentemente ignorada pelas teorias da “epistemologia da prática” (Duarte 2003), que proclamam inesgotáveis a inventividade e o comprometimento do professor?




  A desvalorização da educação




  Vários estudos têm-se debruçado sobre a precarização do trabalho docente, a redução de investimentos, a ruptura de consenso social sobre a educação, a retração de outros agentes educativos, a ampliação de exigências educativas. Para os professores entrevistados, todos esses processos aparecem traduzidos e materializados na desvalorização da educação, ou seja, na desvalorização do seu espaço de trabalho, de sua atividade e de si mesmos. Essa é sem dúvida a fonte de maior sofrimento dos entrevistados:




  Estou sentindo muita gente cansada, quase desistindo ou falando em desistir. Os da minha época estão se arrastando, aguardando a aposentadoria, adoecendo, e os novos estão tentando outros lugares para trabalhar, outras profissões. Acho que isso acontece pela falta de respeito, pela não valorização da sociedade, da direção, da prefeitura. As políticas são impositivas para o professor. (Professor/a)




  Há um sentimento compartilhado de que tanto as políticas educacionais quanto a própria sociedade não valorizam o professor, ao mesmo tempo em que o encarregam de novas tarefas:




  A sociedade vê o professor muito mal. É a profissão de quem não deu certo em outra área. Isso me magoa, eu não aceito. Deixando a modéstia de lado, tive sucesso em outras áreas. Tanto mau médico que a gente tem de engolir... Se nivela por baixo, tanto o professor que faz quanto o que não faz recebem a mesma coisa. (Diretor/a)




  Não se trata, entretanto, de um mero mal-estar ou da sensação de estar desajustado para as novas exigências, conforme definiu Esteve (1995), senão que essa desvalorização se materializa em condições concretas de trabalho, conforme indicado pelos professores pesquisados.




  As condições de trabalho




  Entende-se por condições de trabalho o conjunto de recursos que possibilita uma melhor realização do trabalho educativo e que envolve tanto a infraestrutura das escolas, os materiais didáticos disponíveis, quanto os serviços de apoio aos educadores e à escola. Tal equação se realiza, teoricamente, pela adequada relação fins e meios; entretanto, se as novas exigências educativas anunciadas pelas mudanças tecnológicas e societárias do atual momento histórico têm sido frequentemente assinaladas pelas políticas educacionais, o mesmo não tem ocorrido com as condições de exercício da prática educativa, que deve agregar novas funções sem o correspondente suporte prático, conforme informam os entrevistados:




  Além disso, temos de trabalhar com as crianças com dificuldades de aprendizagem que exigem um outro planejamento, o encaminhamento a outros profissionais especializados, cujo retorno pela estrutura da prefeitura é lento. As crianças esperam de 6 a 8 meses pela avaliação no Centro Municipal de Atendimento Especializado (CMAE) e depois a escola tem de fazer um novo encaminhamento aos profissionais especializados. Isso leva pelo menos um ano. Já aconteceu de criança morrer antes de ser atendida. Sem contar a mudança de endereço e escola. (Pedagogo/a)


  


  Eu não sei o que eles estão pretendendo fazer com a gente, é um massacre de tanta exigência burocrática. Muita solicitação com pouco prazo. São demandas diferentes que se sobrepõem. Estamos reescrevendo o Projeto Político-Pedagógico (PPP) e a SME não previu, em calendário, tempo para essa tarefa. Estamos fazendo o PPP sem a participação de todos. Vamos informar isso à SME... Existe a interferência de outras atividades que não são pedagógicas... Temos de chamar em horário extra e negociar com os professores internamente. (Diretor/a)




  Essa falta de condições adequadas é agravada pela piora das condições sociais dos destinatários do trabalho educativo na escola pública, potencializando os problemas e dilemas com que o professor(a) se defronta para desenvolver seu trabalho:




  Trabalhei numa escola que ficava na divisa de uma favela. Tinha criança que vinha um mês com a mesma roupa, que não sabia se limpar, que ia cheia de piolho. Chamei uma mãe que chegou lá com seis e um na barriga. Ela disse que não dava banho nos enteados. Tive colega que largou da escola, porque não aguentava o cheiro das crianças. Você via criança brigando não pela sobra, mas pelo resto de comida. Tinha aluno que passava o dia todo perguntando do lanche, isso irrita e, aí, quando você vai pesquisar, descobre que a mãe está desempregada, o pai abandonou a família e as crianças não têm comida em casa. Quando a mãe conseguia um trabalho de diarista e ganhava 20 reais, as crianças chegavam felizes, porque tinham comido. Eu passei a pegar sempre um lanche a mais e dar para a menina, escondido dos outros alunos, para que não a discriminassem. (Professor/a)
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